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CGIIIDIçÕE§ GERAI§ DE GO$TTRATêçÃS SIRETA

í - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

\, qJ

'1,1 - A cCIntratação será realizada nos termos do inciso ll, do Art. 75 da LeÍ Federal no

14.13312021, enquadrando-se, como dispensa de licitação, com limite de valor.
1.2 - Será considerado vencedor do certame a(s) empresa(s) que apresentar o menor
valor cotado"
1 .3 - O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme art.75, inciso ll, §3o, da lei
n. 14-133121, onde as contrataçóes de que trata o ll do caput do artigo serão
preferencialmente precedldas de divulgação de aviso em sítio eletrÕnico oÍicial, pelo
prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a
manifestação de interesse da Administraçáa em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

2 - DO OBJETO

2.1 - CONTRATAÇÃO DE En{PRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DÉ
SERVrÇOS L|GAD-OS À ÁREA DE TECNOLOGIA DA .INFO$UAÇÃO PARA
FORNECTMENTO DE S-ERV|ÇOS DE SOLUÇÃO TECNOLOGICA E DE ACESSO
REMüT0 PARA GES-rÃ0 DE IüEGOCIOS NA MODALIDADE SAAS (§OFTWARE
coMo sERVrÇo), soluÇÃo TNTEGRADA COM IMPLEMENTAÇÃO E UTILIZAÇÃO
DE APLICATIVO MOVEL PARA ATENDER AS NECES§IDADES DO CONSORCIO
PUBLÍCO DE §AÚDE DA UIICRCIRREGIÃO DE TAUA, INCLUINDÜ O
ACOMPANHAMENTO PERMANENTE DOS SETORES ENVOLVIDOS NO
PROCESSO DE GERENCIAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO DO
FUNCIONALISilIO E ATIVIDADES CCIRRELATA§.

3 - DA ESPECTFTCAçÕES, QUANTIDADES E ESTIMATIVA DE PREçOS E PREçOS
REFEREHCIAIS

3.1 - A emprese a ser contratada, deverá prestar os serviços, conforme descrição na
planilha ahaixo:

N

ITEM DESCRTçÃO SUANT UNID.
VALOR

UNlTÁRlo
R$

VALOR
TüTÀL ÊS

01

Contrataçâo de empresa
especializada na prestação det
serviços ligados à área de tecnologia
da informação para fornecimento de
serviços de solução tecnológica e de
acesso remoto pãra gestão de
negócios na modalidade SaaS
(Software corno Serviço), soluçãq
integrada com implementação e
utilização de aplicativo móvel para
atender as necessidades do
Consórcio Público de Saúde da
Microrregião de Tauá, incluindo o
acompanhamento permanente dos
setores envolvidos no proresso de

10
MÊS /
§t.t-{v R$ 5"806,00 R$ 58.060,00
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3-Z - Co*forme exigência l*gal, * Cons+rcio Públiçç de $a*de da SjE!*r*rregião d* Ta*á,
realizou pesquísas de preços de rnercado e est[mativa de custos junto a ernpresâs
atuantes no ramo do objeto licitado, utilizando-se como base legala lnstrução Normativa
SEGE§IME no S5, de 07 de julho de 2S2't-
3.3 - O valor global máximo admitido pâra ã futura contratação é R$ 58.06Ü,CI0

(cinquenta e oito mil, e sessenta reais). Foi utilizado como metodologia para obtenção
do preço estimado para a futura contratação o valor médio das pesquisas realizadas,
conforme AÉ. 6e da instrução Normativa SEGES1|V!Ê no 65, de OT de julho de 2A21.

3.4 - Não serão aceitos para fins de contratação, preços superiores aos valores

constantes no orçamento na planilha açima.

4 - MANTFESTAçÃo DA ADrU1NISTRAÇÃO NA BUScA EM oBTER PROPOSTAS
ADICIONAIS DE EVENTUAIS INTERESSADOS

4.1 - Conforme o parágrafo 30 do artigo 75 da Lei 14.133121 (t'iova Lei de Licitações), o

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá, poderá obter propostas adicionais
cie qygntuE!!§ interessados, inclusive elas empresâs que já ap,re*entaram nrçan'lentos,

com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a administração.
a.2 - A(s) proposta(s) de Preços deverá(ão) ser(em) entregue(s) na sede do ConsÓrcio
trLrbiico rJe Saírde da Microrregiãr: oe Tauá.locaiizado a Rua Âbigâii Üidrão eie Üiiveira,
No 190, Planalto Colibris, em Tauá, com início no dia 20 de fevereiro de 2025 no horário
das êE:00hs às Í7:S0hs, erÍl dias úteis ütr junt* â§ e-ma!Í Ofiriai

até a data limite.
4,2.i - A data lin"rrie p*ra âpresentãÇ*e de ereer"ltuais r1*'Jss prap*st*s encerrará
as 17:00hs do dia 24 de fevereiro de 2025. Após esse prazo, o processo estará
encerrado para CI recebimento de novos orÇamentos, de maneira que o ÇonsÓrcio
Fúblico de §aúde Ca $rlicrçrrregiâr: rJe Tauá üaranla o andamentc do processo de
contratação.
4.3 - A Proposta de preço deverá ser anexada/apresentada conforme modelo constante
no Anexo ll, na forma e no conteúdo" as exigências do Termo de Referência
4.3.1 - As propostas de preço que não estiverern em consonância com as exigências do
Termo de Referência serão desclassificadas"
4 3 7 - f)s nrccns ofedaCos não naderão exceder os valores unitários" constante d*r

Termo de Referência. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração
mediante pesguisas.

5 - APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

5.Í - As propostas deveráo sêr apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas
em uma via datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico,
eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinadas na última folha
e rubricadas nas demais por pessoa legalmerúe habilitada.
5.2 - AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERAO, AINDA, CONTER:
5.2.1 - A razáo social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante ou
CPF;
5.2.2 - Assinatura do Representante Legal;
5.2.3 - lndicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias,
contadoe da data da apresentação das mesmas;
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5.2.4 - Planilha de preços, contendo indicação {q-ry1P'-9o produto quago-f9'o ca§o'

pi"ço* unitários e iotais dos constantes dgANEXO ll - IilODELO DE PROPOSTA DE

PREÇOS;
5.2.5 - Preço total proposto, cotado em moeda nacional, de algarismos e-por. extenso'

!á considefadas, no *e**o" todas as despesas" inÇlusive tributos" máo-de-obra e

?ransporte, incidentes direta ou indiretamente no objeto do termo de referência. Em caso

de divergência entre valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre os expressos

em algaiismos, e por extenso, prcvalecerá o por extenso;

5.2.6-- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura

deixar de explicitar em sua proposta;
5.2.7 -A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por paúe da proponente,

das condiçÕes estahelecidas no termo de referência'
5.3 - A(S) PROPOSTA(S) DE PREÇO(S) SERA DESCLASSIFICADA
5,3.1 -'Aproposta de preços apresentadas em desconformidade com o item 5 desta

Dispensa de Licitaçâo e:
5.3.1.1 - Apreseniarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim

considerados aqueles que não venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de
documentaçãa que eomprove gue os eustos dos insumos sãs coerentes corn ss de
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o fornecimento
do objeto, não se admitindo complementação posterior;
5.3.1.2 - Não atenderem às exigências contidas nessas Condições Gerais de
Contratação Direta.

6 - PRAZO BE I'TGÊNCIÃ COTÍTRÂTUAL

6.1 - O futuro Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2A25, a contar da data de
sua assinatura, podendo ainda ser prorrogado de acordo com â Lei Federal no

fi133n$21, com eficácia após a publicação do seu extrato.

7 - REQUTSTTOS PARA A CONTRATAÇÃO

7.,I - HABTLTTAÇÃO Jt RíDICA

7 .1.1- Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta.

7.1.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social ern vigor e todos os aditivos,
devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou o Registro
Comercial em caso de empresa individual, e no caso de sociedade por açôes,
acompanhado da ata da assembíeia que eíegeu seus atuais administradores. Em se
tratando de sociedades civis, ínscriçâo do ato constitutivo, acompanhado de prova da
diretoria em exercício.

7.1.3- Prova de inscriçâo na

a) Fazenda FederaÍ(CNPJ);
b) Fazenda Municipal (lSS).

7"2- REGULARIDADE FI§CAI E TRABAL}TI§TA

7,2.1- Prova de regularidade pára com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante.

)t
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a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão Negativa de Débitos relâtivos aos TributCIs Federais e à Dívida Ativa da União,
emiticla n*s rnoldes da Pertaria Canjunta PGFNIRFB nÔ'1 751 4e 02 1fi 20{a;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos insçritos na Dívida Ativa Estadual,
c] A Çcmprovação ce regutanCade pãrâ com a Fazenda $Junicipal dav*ra eer ferte
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na DÍvida Ativa
Municipal.
7.2.7-- Prova de situação reguiar" perante o Fr;ndo de Garantia por T*nnpo cte §en",içn -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS, e

7.2.3- Certidão NeEativa de Débitos Trab,alhista (CNüfi emitida pela Justiça do
Trabalho.

7.3. QriAtiFiÇAÇÃ(} T*ÇNiÇA

7.3.1. A empresa deverá possuir em seu quadro de pessoal de profissionais capacitados
e com larga experiência para realizar o trabalho, bem como dispor de todos as
equipamentos necessários abaixo indicados, detentores de qualificações técnicas para
execução do objeto da presente contratação:

a) rl1 lurnr profrssionai Administrador, CeviCamente reconheclda peia entidaCe
profissional competente, Conselho Regional de Administração - CRA.

b) 01 (um) profissional Advogado, devidamente reconhecido pela entidade
profissronai competente, ürdem cios A.dvogados <lo Erasii- ÜÂ8.

c) 01 (um) profissional Contador, devidamente reconhecido pela entidade
profissional competente. Conselho Regional de Contabilidade - CRC. Para
elab«:ração de prestação de cc'ntas. controle financeirei. contabii e orçameniário*
dos convênios, contratos de repasse ou termos de parcerias"

7.4. QUAilríCAÇÃÇ EÇCINOmlÇO-Flr'IA$,iÇEiRA

7.4.1- Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica.

7.5. OUTRAS ExlGÊNClAS

7.5.Í" Declaração da Licitante em papeltimbrado e assÍnado pêlo representante Íegal,
informando que Gumpre a proibição prevista no art. 7" da CF - ou seja, de que não
utiliza trabalha de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou
insalubres, e de trahatho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz.
Sugere-se o (modelo 0í) apresentado no (Anexo lll), em papel da própria empresa,
contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente,
assinadas por pêssoa legaÍmente habÍlitada ê guê seia possívef, ídentificar quêrn
assinou.

7.5 - A empresa detentora da proposta mais vantajosa parã o Consórcio Públiço de
Saúde da Microrregião de Tauá do Município de TauálCe, será contatada para envio da
documentação que comprove reunir âs condições necessárias para contratar com a
Adnrinistração, em atéü2 (dois) días úteís após a convoca@o.

r
8 - ORIGEM DOS RECURSOS
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8.1 - As despesas do futuro contrato correrão por conta dos recursos próprios, ao
arnparo da Dotação Orçamentária n' 1CI.301"CI001 .2.0Q2 - PCILle Elêmentc) de despesa
n'33.9*.39.*S

I - DAS DTSPOSTÇÕES CERRTS

$.1 - Podei-á o Ccnsórcio Públíco Ce §aúde da frrticrorregíão de Tauá revogar o p;-esente
Processo Administrativo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e
interesse público, decorrente de fato sr-rperveniente. devidamente justificado.
9.? " 0 ecnsorcio Público cle Sarlde da *-4icr"cr:"egiác cie T*uá deverá anr-llar o presente
Processo Administrativo, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de
ofíçio ou pCIr provocaçáo
S.3 - A anulação do Processc Administrativo, não gera direito à indenizaçâo.
9.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Consórcio Público de
§aúçje da Ffiicrorregião de Tauá.
9.5 - O(A) Ordenador(a) de Despesas consultará se a empresâ vencêdora possui
alguma sanÇão .iunto à Administração Pública mediante a Consulta de licitantes
pessoâ juríe*ica" §onsu§ta eonsalidada de Fessoa Jurídica do T6tJ

oes-a *t tcu OV
g.S - ü crrteri* *e juigar"rrentc da proptsta * c &4ÊHSR FREÇÜ.

{s * A[E!EX0§

10.1 - Anexo I- Termo de Referência;
10-2 - Anexo 1l- Sáodelo de Proposta de Preços;
10.3 - Ânexo Íll- Modeío(s) de Declaração(es);
1A.4 - Anexo lV - Modelo da Minuta do Contrato.

TauálCE,19 de fevereiro de 2025

n Alves e Lima

Consóncio Público de Saúde da Microrregião de Tauá
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ANEXO I . TERMO DE REFERÊTICIE

1 - DA APRESENTAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O Secretário Executivo do Consórcio Público de Saúde da hÍicrorregíão de Tauá
apresenta o termo de referência visando a contrataçâo de empresa especializada na
prestação de serviços ligados à área de tecnologia da informaçâo para fornecimento de
serviços de solução tecnológica e de acesso rernoto para gestão de negócios na
modalidade SaaS (Software como Serviço), solução integrada com implementação e
utilização de aplieativo móvel para atender as neÇessidades do Consórçia Público de
Saúde da fiilicrorregião de Tauá, incluindo o acompanhamento permanente dss setores
envolvidos no processo de gerenciamento da folha de pagamento do funcionalismo e
atividades çorrelatas, e determina as normas e condiçôes gerais para elaboraçáo de
edital ê sues minutas.

A Licitação fundamentar-se-á nas Leis:
Lei Federalno 14"133/2A21 e suas alterações;
LeiÇomplementar n" 12312Aü6 e suas alterações; e

2 - JUSTTFICATTVA DA CONTRATAÇÃO:

A presente contratação tem por finalidade utilizar um conjunto de sisternas aplicatii/os
com controle integrado, obedecendo à legislação vigente (Leí de Responsabilidade
Fiscal e outras pertinentes à matéria) e aos requisitos do Trihunal de Contas do Estado"

O sistema deverá permitir através dos dados compilados o fornecimento de informações
que propiciem a análise gerencial de possíveis cornparativos entre exerçíçios
financeiros de forma que auxilie na tomada de decisões estrâtégicas para este
Consórcio e dar suporte ao ordenador de despesa.

Alêm disso na üonsultoria e Assessoria no Recursos Humanos a empresa irá otimizar,
orientar e dar suporte presencial ou não presencial nos trabalhos administrativos
relacionados com a gestâo administrativa de Recursos Humanos" bem como apoio
têcnico a criação das melhores rotinas de trahalho que se enquadrem nos parâmetros
de legalidades e obedeçam a todos os princípios diretos e indiretos relacionados a
Administração de Recursos Humanos do Consórcio Público de Saúde da Microrregiáo
de Tauá.

3 . DO VALOR ESTIMADO DO OBJETO

ITEM ESPECTFTCAçÃO I trtrh
IiI TT I LJ. QTDE V. UNIT. V. GLOBÀ!.

4

contratação de empresa
especializaCa ** pr*staçãc de
servíços lígacios à área de tecnoiogía
da informação para fornecimento de
serviçcs de solução tecnalogica e de
asesso remoto para gestáo de
negócios na modalidade SaaS
{Software como Serviçoi. solução
integrada corn impÍementaçâo e

Mês /
§erv

10 RS 5 8c16,CI3 R$ 58 *60.00
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utilização de aplicativo móvel para
atenrier as necessidãies Cc

Consórcia Púbiiso de §eúcle eia

Microrregião de Tauá, incluindo o
aconnanhamento perranelte dcs
setcres envüividos no prüce6§ú de
gerenciamento da folha de
pâge!'nento do funcíonalismo e
^a:..:l - r^^ ^^--^l^À^-qtlVludut > rJUl I tjIdLá3

3.1 . A despesa do presente projeto estima-se em R$ 58.060,00 (cinquenta e oito mil,

e se§senta reais).

3.2. Os preços de referência ora apresentados foram estimados tendo como base as

nesquisas prévias de preços realizadas junto às ernpresas do ramo de atívidacJe

pertinente com ô ohjeto ern aprêçg. perte§ integrantes deste orOCeSSn

4 ESPECIFICAçOES DOS SERVIçOS

,qteni;imentos técniccs quanto às clernandas advíi-idas do Sindicattl dcs §eruidüres

Públicos e dernais órgãos interessados na política de recursos humanos;

Atendimentos de consultas clo Secretário Executivo elcu §ervidCIrê§ eie*ignacios scbre
matérias de interesse do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá, podendo

sê-tas por meio de telefone. e-maits ori pessoalmente no escrÍtório-sede da empresa

contratante,

Acompanhamento da gestão da folha de pagamento, visando adotar mecanismos de
controle e orientaçáo quanto aos aspectr:s legais e finançeiros. a fim de orientar as

politicas púbiicas da carreira dos seruidores públicos rnunicipars,

Orientação aos servidores referente às questões legais a serem incluídas na FOPAG;

Acompanhamer:to às informaçôes prestadas ao [N§S, por nreíc da emissáo e]e

relatórios e

Guias do INSS;

Orientação e acompanhamento de rotinas e procedimentos voltados a elaboração e

confecção de folha de pagamento dos servidores, de acordo com e legislação
trabathista, regime jurídico e orientações técnicas através de instruções normativas do
Tribunal de
Contas do Estado do Ceara -TCE;

Revisão da folha de pagamento com verificação e conferência de proventos, subsídios,
retençôes e consignações:

Geração dos arquivos da folha de pagamento atendendo aos critérios exigidos pelo SIM

sistema de irr{onnações municipais, junter ao TCE - Tribuna{ de Contas do Estado do

Ceara

Eiaboraçáo cie Reiatórios gerencÍais inerentes âos gastos côrfi â folha de F,ãEâmentü;
Orientações sobre as mudanças e atualizações da legislação Trabalhista;

P
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Apoiar a área de recursos humanos agregando conhecimento de gestão as pessoas;
Gerenciar políticas e processos referentes a gestâo de Recursos Humanos;

Acompanhamento de defesas junto a Previdência no que diz respeito as penalidades
aplicadas pelo cumprimento nCI que se referem âs suas medielas promissárias viçentes

Acompanhamento fiscal com envios de obrigações acessórias;

A.cannpannamento ce iiscaiizaçáe por pane oa Secretarra ca Fecerra Federel
Previdenciária e Delegacia Regional do Trabalho;

Acompanharnento juríciico na elabaração de defesas ern relação a Âuto de infi'acã*,

Acom pan hamento de processos adm inistrativos e judiciais previdenciários;

Sistema de Folha de Pagamento: Possibilita o cadastramento de prestadores e serviços
autônomos; Controle dos dependentes e pensionistas;

Geração de prei.,ia e processamento de cálcuio mensaÍ, adiantarnento. co.npiernentâr.
13o salário adiantado e integral, licença prêmio, férias individuais, férias coletivas,
rescisÕes individuais e coletivas:

Possibilita gerar 130 salário pela média salarial ou pelo último salário;

Possii:iiita proressâmento de cáicuios simulacios;

Gerencia os períodos aquisitivos de férias em relação à quantidade de dias disponíveis
para o gozo da rnesma, com possihilidade de se informar a data prevista para o inícia
do gozo de férias;

Permitir configurar o tratamento dado às faltas e afastamentos no cálculo de férias, o
tipo de base de cálculo utilizados, quais os proventos e descontos devem ser
considerados como automáticos para cada tipo de cálculo
(mensal/férias/com plementar/1 3o/etc. ), as formas de alteração salarial ;

Possibilita a configuração de todas as fórrnulas de cálculo, ficando em conÍormidade,
com o estatuto do órgão;

Gera remessa de pagamento geral, por setor e por fonte de recursos;

Possibilitar a inclusão de variáveis Íixas e mensais;

Gerencia a lotação e a localizaçâo, inclusive de servidores cedidos, rnantendo todo o
seu histórico;

Pcssibilita a prograssâo funçional e prornoçÕes de cargos, §empre rnantendc es
respectivas informaçôes registradas no histórico do servidor;

Efetua o cálculo automaticamente de todos os valores relativos ao seruidor e à
contribuição patronal, ainda permitindo que sejam gerados todos os relatórios e arquivos
nêcêssários, pâre os órgãos compêtêntês:
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Gerar arquivos de solicitação de cadastramento do PASEP, abertura de conta bancária;

Pcssibíiitar a g*raÇãCI das inforrnecÕes referentss à folha ce p*gamânts em ãrqL5,/c psra
crédito em conta no banco;

permitrr c ccntrcfe das mor,,rrnenlaçÕes cç serlricor pare infcrmaç.ão ac tflnunal se
contas;

Geraçâo de ar"quivo de consuita ria qualificaçàc cadastrai dos Íuncignários. para
cadastramento inicial dos servidores no e-social, atraves do link
https:i7es**iall*te datapr.ev.g*u"bi **lrf*rrne ieiauie drsp*nibliizad* iiü 5:+**r

Emissão de relatórios de todos os encargos do órgão, bem como a emissão de guias e
relatórios em rnodo gráfico ou Êrn arquivo quanclo necessário,

Permite Eerenciar o tempo de servlço efetivo, possibilitando emitir certidão de tempo de
*erviço e disBçnibilizando informaçÕes para a eálculo da concessão de aposentad*r.ia
lncfusive tempc d* serviçe fora do rnunicipio com ernissâe separada ou junÍa:

Cadastra os afastamentos e licenças, possibilitando o retorno automático no final do
período dos mesmos:

lntegração ao portal do servidor permitindo em tempo real e ambiente virtual a
disponibilização de contracheques online. declaração de rendimentos e ficha financeira.

PROVA DE CONCEITO

Âo.eceitar a pr"oposta quanio ao rralor e à reguiariciade qJa dcrcumentação cle habiíitaç.ãoo licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá passar por uma
avaliac,ão prática (prova de conceito). no prazo de 02 (doisldias útels a partir do primeiro
dia útil si:bsequente à convocação reaÍizada pefu: §eeretário Exeçtrtivo. $em
possibilidade de prorrogação, sob pena de desclassificaçâo, em local, dia e horário de
início da apresentação definidos na convocação. A Prová de Conceíto consistirá em:

A automação de um processo teste, de escopo reduzido, fazendo uso da soluçáo
ofertada;

Uma lista de checagem para fins de comprovaÇâo de atendimento a, pelo menos, g0o/o
(noventa por cento) das especificações e funcionalidades defínidas neste termo de
referência cúmü nativas para cada GRtJpü üE RÊQlJtSiTCs dais) soiuçàc(oes) *Je
software a ser(em) fornecida(s);

A prova de conceito será acompanhada. examÍnada e avaÍiacja peÍa üomrssão Tecnjca
de Avaliação.

Üonstdera-se eirminacio nâ prova de conceito o ficitante que:

Deixar de satisfazer, no mínimo, 90% (noventa por cento) dos requisitos nativos da
solução. por grupo de requisitos çonstantes nesta prova de cCInceito ou,

A
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No caso de eliminação do licitante, será chamada a segunda colocada e, assim
sucessivamente. até que seja encontrada licítante aprovada ou não haja mais lícitantes
a serem avaliaCa:;

As provas de conceito serão realizadas de forma presencial, na sede do Consorcio
Públlcç de Saúde rla Microrregião de Tauá. em horáriç definido com ant*cedência pela
Cr:mrssâe Tecnrca de AvaliaÇãc.

Na impossibilidade da realização da prova de conceito de forma presencial, a licitante
poderá solicitar a realizaçáo de forma virtual/rernota, desde que justifique o motivo da
impossihilidade.
As licitantes poderão participar, na qualidade de observadore$, do processo de prova
de conceito das outras licltantes" Para isso, deverão indicar apenâs um profissional
representante para acornpanhar. Os representantes das empresas participantes não
poderão interromper a prova de conçeito de nenhum modo, sendo-lhes permitido,
apenes, fazer constar um breve pronunciamento ao Íinal da ata, se for o caso.

A LICITANTE deverá apresentar a provâ de conceito em ambiente de nuvem de sua
responsabilidade, oll, se a mesma preferir, poderá instalar o ambiente de demonstraçâo
no data center da COIIITRATANTE. Neste úÍtimo caso, caberá à CÜNTRATAhiTE
disponibilizar apenas ambiente de máquina virtual para instalação da solução, cabendo
à licitante realizar a instalação e provêr todos os demais recursos porventura
nesessários ao Çumprimento das exigênçias, inçluindo os ambiçrdes de infraestrutura
de software para execução da avaliação, nos prazos estabelecidos para início da prova
de conceito;

No caso da REPROVAÇÃO da solução apresentada, o relatório técnico deverá
apresentar as justificativas quê fundamentaram a decisâo, identificando as
especificações e sitérios objetivos definidos no instrumento convocatório que nãoforarn
atendidos.

A ÂFftüVÂÇÂü ou RÊpfrü\,{AÇÂO Aa soÍuçâo é cie responsanr}idade excÍusíva da
Comissão Técnica de Avaliação.

O tempo de duração da prova de eonceito poderá ser aüescido ern caso de situa@s
de responsabilidade da CONTRATANTE ou de eventos externos, que interfiram na
apresentação da CONTRATADA.

E permitida à licitante a postergação da apresentaçâo de determinado requisito, desde
que essa demonstração seja realizada dentro do prazo e sêm que seja necessário
suspnder a dernonstração no hor*ris es*ipulado.

Depois de vencido o prazo de apresentação da prova de conceito, nos termos
estabelecidos no Termo de Referência e seus Anexos, não será permitida nova
apresentação por parte da ficitante.

REQUISITOS PROVA DE CONCEITO:

Interface do Usuário:
[] lnterface intuitiva e fácil de usar para os administradores e funcionários.

I I Aoesso $eguro por rneio de login e autenticação de dois fatores, se necessário-

A
Gestão de Funcionários:
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[ ]Armazenamento seguro de informações pessoais, como nome, cargo, salário, dados
hancários etc.

Folha de Pagamento:
[ 1 Sistema ele cálcuto automátieo de salários com base em horas trahalhadas. salários
fi:rcs oeneÍícros etc
[] Geração de resumos de folha de pagamento precisos e detalhados.
{ ] Opcão para enviar resumos de pagarnento diretamente aos funçionários por e-mail
ou disponibilizá-los para dorrunload

Verbas e Benefícios:
[ ] Registro e gestão de todas as verbas e henefícios reçebidos pelos fr"rncionár'ios

lsalári«: base. honas extras, cennissÕes beneficros cÍe saude, vale-refeicão etc.].

Obrigações Patronais:
[ ] Cálculo automático e geração de obrigações paÍronais. como [NSS, FGTS. imposto
rln rnnÁa ra+iÀn na {an+n atn
'.lL !g!lüá !L-tlLlU I iS lUr lLÇ gt;-

[] Possibilidade de visualizar e exportar relatórios detalhados das obrigações patronais
pâra fins de contabilidade s çoprf6r:midacle lega!.

Relatórios e Análises:
[ ] Funcionalidade para gerar relatórios personalizados sobre despesas com folha de
pagamento, obrigaçÕes patronais, verbas dos funcionários etc.
[ ] Capacidade de exportar relatórios em formatos populares, como PDF, CSV, Excel
etc.

Segurança e Gonformidade:
[ ] Garantia de conformidade com regulamentações locais e nacionais de proteção de
dados, como GDPR, LGPD etç.

6 . vlGÊNClA DO CONTRATO:

S.1. C ccntrato produzirá seus jurídicüs e iegais eíeitos a partir ciata cie sua assínatura
e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo
1'!'!" da Lei Federal n" 14"1-"3tAQ21, de 01 Ce abri! de 202'1 .

7 . PAGAMENTO:

7."t. ü pagarnento será feito mediante a ccmprovaçâo da prestação dos seruiços e de
conformidade com as notas fiscaisffaturas devidamente atestadas pelo gestor da
despesa/fiscal de contrato" acompanhadas das Certidões Federal (abrangendo as
contribuiçÕes sociais), Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do contratado, todas
atualizadas, observadas as condiçôes da proposta.

7.2. § pagamento será efetuado em até Íü (dez) dias após o encarninhamento da
documentação tratada neste subitem, observadas as disposiçÕes editalícias, através de
crédito na Conta Bancária da contratada.

I - DOTAçÃO OnCIMENTÁRA:

8.1. As despesas decomentes desta contratação correrâo à conta dos recursas oriundos
do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá, ao abrigo da dotação
orçamentária no 10.301.0001 .2.A42 - POLI, elemento de despesas no 33.90.39.00.

A
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9 - FISCAL DO CONTRATO:

9"1" A Fiscalização do Çontrato será exercida pcr servidor foi'maimentn riesignado pelo
Gestor do Consorcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá, o qual deverá exercer
em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei Federal n" 14.13312021, de CI1 de abril
de 2021.

1O - OBRIGAGOES DA CONTRATANTE:

10.'1. Exereer a fiscallzação da execução ds trahalho;

'10.2. Fornecer o apoio técnico e institucional formal para facilitar o acesso da contratada
a todas as informaçôes necessár'ias à consecução dos ob.letivos de que trata o terrno
Ce reÍerência, pa:'te integnante do ccntratc;

10.3. Disponibilizar local adequado para a prestação dos serviços;

1ü,4. Etetuar o pagamento conforme cláusula convencionada no instrumento eontratual.

{ í - OBRIGAçOES DA CONTRATADA:

'i 1.'1 Fx*cuNar as atividaies ern confornridade Çom o desçrito no terrno ce referência.
parte integrante do contrato, com os mais elevados padrões de competência,
integridade profissional e ética;

11.2. Disponibilizar profissional qualificado e habilitado para desempenhar os serviços
objeto do contrato;

11.3. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas
reclamaçôes ou orientaçôes se obriga a atender prontamente;

11.4 Arcar com as despesas de deslocamento e diárias sua e de seu pessoal contratado
na execução das atividades externas próprias, assumindo todas as despesas relativas
a pessoal e quaisqueroutras oríundas, derivadas ou conexas com o contrato, tais como:
salários, êncargos sociais e trabalhistas e eventuais passivos, impostos, alimentação do
seu pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção individual e
eoletivo, tributos, seguros, taxas e serviços, lic"enças em repaüições ptiblicas, registros,
autenticaçôes do contrato, etc, e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada
pela(o) contratada(o) a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus
ernpregados elsu prepostos e a contratante;

1 1.5. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do objeto
do contrato a ser firmado;

11.6. Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira,
sem prévia e expressa autorização da contratante;

11.7. Submeter-se às normas e condiÇÕes baixadas pela contratante, quanto ao
comportamento, discrição e urbanidade na relação interpessoal;

11.8. Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informaçÕes apresêntadas e atuar
semprê dentro dos prazos estabelecidos;

cPstufT
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11.9. Aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se
fizoram ne êvâ^irnãn rln r.nnfrafn ^tF )Ea/^ /tlnfc n f:in^n nor.onln'l alfi r.tqlgr iniClgi
rrÀçi v)!. I rU v.1UUççuJ uU

atualizarjo ijo contr-ato, na iorma oo artigo 125 da Lei n"i4. i33, de ü'l cle abrii cie 2A2"i,

11"1S. Manter dura*te t*da a exesuçá* d+ *§*to **ntíâtual, *ír* Çq§'*pâtihi*idade c*na
as ÕbrígaÇões assumidas, todas âs cÕndiçõês de habííítação e quatíficaÇão exigÍdas rra

Leide Licitações.

12 - DOS DOCUMEhITOS PARA HA,HLITÀÇÃO:

í 2.í. HABTLTTAÇÃO JURÍDICA

12.1 .1- Cédula de identidade do respCInsável legal ou signatário da proposta.

12.1.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos,
devidamente registrados, em se tratando de sCIciedaçies comerÇiais oL, el Regist!-o
Çornercial em ÇasÇ de ernpresa inçlivrduat, e no Çasc de soÇledade pcr açÕes
acompanhado da ata da assernbleia que elegeu seus atuais administradores. Em se
tratando de sociedades civis. inscrição do ato constitutivo. acompanhado de prova da
dir"etcria em exercÍcic

12.1.3- Prova de inscriçáo na:

Fazenda Federal (CNPJ);
F azenda Municipal (l S§).

I2.2, REGULARIT}AT}E FISTAL E TRABALFÍISTA

12-2.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do liçitante.

a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à DívidaAtiva da União,
emitida nos msldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB nE '1.751, de 4234.2CI14

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidadâ Negâtiva de Dáhitos inscritos na DívidaAtiva Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Munieipal;

12.2.2- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS, e

12.2.3- Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT) emitida pela Justiça do
Trabalho-

I 2.3. QUALTFTCAçÃO TÉCNICA

12.3.1. A empresa deverá possuir ern seu quadro de pessoal de profissionais
cepâcitados e com larga experiência parerealizar o trabalho, bem como dispor de todos

A



os equipamentos necessários abaixo indicados, detentores de qualificações técnicas
pa!'a e.xecução do objeto cia presente contratação:

d) 01 {um) profissional Administrador, devidamente reconhecido pela entidade
profisslonal competente. consetho Regional de Administraçáo * inn.

e) 01 (um) profissional Advogado, devidamente reconhecido pela entidade
profissional competente, ordem dos Advogados do Brasil - oAB.

Ü Ct1 (um) profissionai Contador, devrdamente reconhecicio pela entidaoe
profissional competente, Conselho Regional de Contabilidade - CRC. para
elanoração cie pi-estaçâ* #e **nins, cc*frcie fina*ceiro, contáhiie úrÇãrft€ntári*s
dos convenros, contratos cie repasse ou termos de parcerras.

t 2 "4" SUAL' FtÇAÇÃú Et*rd*m# its-Fi t"iÁt ic Et ÊÁ

12-4.1- Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica.

í2.5. OUTRAS EX|GÊNC|AS DE HAB!L|TAÇÃO

12.5'1- Deciaraçâo expre§sa de que aÍencie ao inciso XXXlll clo art Ts da eclnstirrrrr:ân
Federal. ' r '11r'si!

{S . AO RFÃJU§Tã P§S VALSRÊ§ CSruTfrATAÜSS;

13' 1 . Os preços somente poderão ser reajustados apos o período de 12 (doze) meses,
a contar da data da apresentação das propostas. çom base na variaçàa percentual
acumq;lada no periodo sob aníâlise, do IGP-IM {índice Gerai de preços cló l"4ercad*}, nr.:
outro equivalente caso este venha a ser extinto ou substituído.

14 . §.A TXECUÇÃO DO§ §ERVIÇ§S Ê GRITÉRIO§ N§ ACEITAÇÃO DO OBJ§TÕ

14.1. Prazo e execução:

14.i.i. O prazo de execução dos serviços se:-á atÉ 31 de dezenibro do anc corr*ntü,
contados do receblmento da Nota de Empenho, Contrato ou lnstrumento equivalente.
14.x .?" cl:rnprica a obriEação, a abjeto da ticitação será recebido.
i4-1.2-1. it-{ediante ternio, cs serviçcs serão reeebiçjos FRCVísORIÂfulEl,iTE, peío(s)
servidor(es) responsável(eis) designado pelo(a) Consórcio público de Saúde da
l'.r?icrcrregiãc de Tauá pârâ aco*':p*nhament* e fi*callzaçãc. nrerJiar-.:te tern:c
circunstanciado, assinacio pelas partes em até 10 (dez) clias úteis da prestação,Jo
serviço.
1Í 4 ^. - -.rrr!!!-!';4 1.t2" LlrFíNIilvÂfuiiENTf, rr*$iante âerm*. em ate tS (quinza) dias úfei* *a
emissão do Termo de Recehimento Provisorio, pelo(s) servidor(es) responsável(eis)
designado(s) pelo(a) Consorcio Público de Saúde da úicrorregião de Tauá, mediante
termo circunstariciacc, assinacc peias pâr-tes, após c decurs* da p:-azo de cbser"raçá*
ou vistoria que comprove a adequaçâo do objeto aos termos contratuais.
14.1.2-2.1' O prazo para recebimento definitivo poderá ser estendido de forma a garantir
maior possíbiÍÍdade ao contretante de verÍficação da adequaçâo do serviço contratado.
14.1.2,2.2. o referido ptazo pode ficar suspenso, ou mesmo ser prorrogado, em
eventual discordância das condiçôes de prestação e validação, de moão gue a

t"
I
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CONTRATADA faça os ajustes necessários de correção, ou apresente as justificativas
pertinentes a avaliação realizada.
14.i.3. AÂdminlsti'açãa rejeitará, no tads Gu em paüe, o(s) serviça(si exe,;utada(s) en:

desacordo com o Termo de Referência.
141 4. Se no ato da entrega do{s) serviços â nota fiscallfatura não for aceita nel*
Adrrtiriísti-açâc, devíd* a irneguíaricJacies enr seu preerichimento, sei"á ploceciida a 5uã

devolução para as necessárias correções. Somente após a reapresentação do

documento devidamente cor"r"igiCo e cbse^vades su{!'es proceCirnentos se

necessarios, procederá a Administração ao recebimentci provisstio do(s) serviço(s).

{§" DÀ§ §BRIGAÇOES gp" CONTRATA,NTE;

15.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(a) todas as

condiçôes necessárias ao pleno cumprimento das obr"igações decorentes do T*rmct
Contratual, con§oante estailelece ê Lei n' 14 133. de 1" de ahrÍl rje ?i)?1;

15.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

15.-e. Comunicar ar:(à) CüÍ{TRATADCIIa; tcda e qr-rafquer ccorrência reÍactonada çon'l

a execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências

corretivas;

15.4. Providenciar os pagamentos ao(à) CONTRATADO(a) à vista das Notas
Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo $etor Competente.

16. DAS OBRIGAÇOES OA CONTRATADA:

-Í6"1" Executar o ohjeto dr: tontrato, cie confr:r'miciade cq:m as coneiiçõ*s e nra;os
estabelecidos neste processo, no Termo Contratual e na proposta vencedora;

1ô 2. Manter ciurante tocia a erecr-rção do ohjeto çelntratual. em üômpâtlbilir:Íade #orn a§

obrigações assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na Lei
de Licitações;

16.3. Todas as despesas envolvidas na execução dos serviços, sobretudo, com
transpoúe, hospedagem e alimentação, correrão inteira e exclusivamente por conta
do{a} C()NTRÂTAD0(Â);

16.4. Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de
impedímentos fortuítos, cle maneira que não se prejudíqu*m o bom andamento e a boa
pre*tação cl*s *erviços;

16.5. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente,
os esclarecimentos que forem solicitados pelo(a) CONTRATANTE;

16.6. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados,
sendo que ao(à) CONTRATADO(a) não deverá, mesmo após o término do Contrato,
sêm consentimento prévio por êscrito do(a) CONTRATÂNTE, Íazer uso de quaisquer
documentos ou informaçÕes especifioadas no parágrafo anterior, a não §er para fins de

exeÇução do Contrato;

§
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16.7. Providenciar a_imediata correÇão das deficiências e/ ou irregularidades apontadaspelo(a) CONTRATANTE,

16.8. Arcar corn eventuais prejuízos causados ao(à) CONTRATANTE e/ou terceiros,provocados por inefieiêncla ou irregularidade cnmetida por seus empregarÍos e/ouprepnstos enu,âiu,irJoS na exerr:cãc {f0 ohjeto contratuel in*luSiye, r.e}pcnderretO
pecuniariamente;

16.9. Pagar §eu§ empregados no praze previsto ern lei, senci* tamh*m -de su*
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam
sobre a prestação dos serviços contratados. inclusíve. as contribuiçÕes previdenciárias
fisc*is e par"afiscais FGr§, Pi§. ernr:lurnentos, seguros de acidenies cÍe tr-abaiho. efc
ficando excluída qualquer solidariedade do Consórc]o Público de Saúde da Í\íicrorregiãode Tauá por eventuais autuações administratívas e/ou judiciais uma vez gue a
inadimpiênçia doiai CÇNTRA.TAD0(A}, çom referência as suas obriçãÇôÊs, nãr: s*
transfere o consórcio público de saúde da Microrregião de Tauá;

Í6 i0. f)isportihilieai', a quaiquer iempo, toda c*ocurnentaçáo referente ãü pâgâÍnenlü
dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e preuid"n"iários relacionados com
o objeto do contrato,

16.11. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na
consolidação das Leis do Trabarho e íegisráção pertinente.

17. DAS SANÇOES ADMTNTSTRATTVAS:

i.7'1. Peta inexeeução tctai ou parciai das obrigaçÕes assumidas, çarantidas a previa
defesa, a Administração poderá apricar ao(a) cõntratado(a), as s"güint"s sançôes:

ai Âcive$ência.
b) Multas de:
b' 1) í a% @ez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da empresa
vencecicra ei-rl assinar c Cüfitrãtü dentro do praz* de ü5 icincoi dlas uteis, c*ntados sa
ga_ta da notificação feita peto(a) CONTRATANTE;
b'2) 0'3% (três decimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços. até o
iirnite de 3ü {trrnta} dias;
b'3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela nâo cumprida do Contratoe rescisão do pacto, a critério da CONTRATANTE, em caso de atraso dos serviçossuperirr a 3S it*'intai clias.
b.4) O valor da multa referida nesta cláusula será descontada "ex-officio,, do(a)CoNTRATADO(A), mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de créditoeíii Éeu faver que n:antenha junt* à *üf.éTRàTÂfiifE, iniepeneiente de noiiíicaçá* *r-;interpeiação judicial ou extrajudicial;
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedirnento de contratar§üt] â Adn:inÍstraçãc, pel* prãzír de aie ü? iei*isiãíjcs;
d) Deciaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminístraçâo púbiica,

35:i:t?_perdurarem os motivos determinantes da punição ou ,te que a
LLJN I Hl\ ÍAt§ I t= prÕri^'üvã slía r*abllitação.

í8 - CONSTDERAçÕES FtNA|AS

18.1. As propostas deverão serentreguês, em oi"igina!, no setcrde cotaçÕee de preç*s
do Consórcio Público de Saúde da tVlicrorregião de Tauá, loealizado Áa Rua Abiiait

§
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Cidrão de Oliveira, No 190, Planalto Colibris, Tauá - CE, ou enviadas por e-mail,
devidamente assinadas e digitalizadas, no fomrato PDF, para o seguinte endereço
eletrônico: setorcompras@cpsmtaua. ce. gov. br
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ANEXO [ - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
Lçcal e Data

o
Consórcio Púbtico de Saúde da Microrregião de Tauá
Ref.: ilisperisa d* t-icitação n" ãüã§.S2.t§"fJS1 - CpsmT

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preços, referente à Dispensa de
Licitacáo em referência cujo ohjeto é a Contratação de empresa especralizada na
prestação de serviços ligados à área de tecnologia cla inforrnação para f*meçirnento cle
serviços de soluçáo tecnológica e de acesso remoto para gestão de negócios na
modalidaçie SaaS {Software Çomo Serviço}, solução integrada corn implementação e
utilizaçâo de aplicatívo movel para atender as necessiCades do Consôrcio PúbÍico de
Saúde da Microrregião de Tauá, incluindo o acompanhamento permanente dos setores
envolvidos no proÇesso de gerenciamento da folha de oagamentç: do fr"lncionalismo e
atividades conelatas, pelo valor global de R$

llreclaramos neste ato nossa interra submissãr: aes r:titarrrçs da Lei n* ?4 ?3312ü21
bem como às cláusulas e condiçôes estabelecidas nesta Dispensa.

DESGRtçÃO QUANT. UNID.
VALOR

UNMÁRIO
R$

renroto pãra gestão de negocios riâ nrscialicjacje
(Software como Serviço), solução integrada
implementação e utilização de aplicativo móvel para
âs riÊcessídãdes do üonsórsro púbiico de Saúcie
Micronegião de Tauá, incluíndo o acompan
permanente dos setores envolvidos no processo
gereneiameilto da foiha de pagamento da funcionaiismc
atividades correlatas.

cÍe naÇontratação efi]presã especiaÍizacia prestação
servi ados à área deços lig informdatecnologia ação

defornecimento de deêserviços tecnológicasolução

10
MÊS /
SERV

ITEM vALoR
TOTAL RS

01

pqÜ-L&ftÊryp§, qLie nos vaieres api'Êsentacios acima, estão incÍuse,s i*oos os tmb.r.rtos. eíisãrgüs
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimentá ou venham incidir sobre o objeto
dessa Erspensa cie l_icitação, inçlusive a filãíSeni ,Je iucro.

Proponente:
Cnpi no:
ilNome do Representante Legal:
Gpf n":
Valor Glshal da Proposta: R$
Validade da Froposta: _ í--_---=) ctras

{Nonre do Representante Legat}
Garimbo e Assinatura do Proponente

Atenciosamente,

l{-
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ANEXO III

furüffiHlü rlE DHÇLARAÇÃ0 Dü ART. 7

DTSPENSA DE LTCTTAçÃO N" 2025.A2.19.001 - CPSMT

{ftllodelo n*01)

Â er*presa írissrita nCI ÇNPJ no _, üüm sede a fto _,
Bairro _, Cidade Estado _, representada pelo(a) Sr(a).
portader Cpf. __ DECLARA. Bara os devidos fins que em cumnrirnento ac
estabeiecidc na l-e: Federal r':§ 0.85.4, de 27i1Cl1SG9, publicada nc DCU de 18,'iCli359,
e ao inciso XXXlll, do artigo 7", da Constituição Federal, não emprega menores de 18
í.dezcitc) ancs e:T trabalho ncturno :erlgcsc cu lnsalubre nen exlpreÇ.a n:ercres íje
16 (dezesseis) ani:s ern trabalho alguinr, saivo na condlção cie apreniÍiz, a partir de i4
(quatorze) anos"

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

CidadelUF, _ de de 20_

Nome do Representante Legal
cpf

N
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ANEXO IV
á{I$}II,'TA DS COHTBIITO

CONTRATO NO

TEE!*'TT TiE I TTÀiTEÀTfi ri!IE ET'TEE EI EÂ78}; Tri La\ttlv gL vvtt I l\n i v uvÉ Lra r !\L 9r , nL6ti! v

CONSORCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA
IIáICRORREGÉO BE TAUÁ, COIH A EMPRESA

PÀRA O FINUI QTJH À
SEGUIR SE DECLARA:

O Consórcio Público de Saúde da Microrregíão de Tauá, pessoa jurídíca de díreito
público interno, com sede à Rua bairro _. em

inserÍta no IINFJfMF sob o n* ne§te at0
representada por seu Secretário Executivo, Sr
doravante denorninada de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

inscrita no efr*FJ ns com endereÇô nã
Rua representada por sêu sócio
administradon, Sr portador do CPF no

ao íim assinaejo. qicravante cjenominada de ÇühlTÊATAüÂ, çie açorei* Çom o Proç*sso
de Dispensa de Licitação no 2025.02.19.001 - CPSMT, em conformidade com o que
preceitua a Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 2421, sujeitando-se os contratantes

- - i^ -il ,-, *r *:-- :-. *,- ^À^r^-,ir5 Suir§ Ílullild§ e ir§ Lrdusutd§ e uullulçutr§ i, §ElJuü d]uStduii§

CLÁUSULA PRIMEIRA . DO FUNDAMENTO LEGAL
1"'t- Processo de Dispensa de Licitação, de acordo corn o art- 75, inciso ll" § 20 da Lei
no 14.133, de 10 de abril de2CI21, ern harrnonia corn as instruçôes previstas no art.72
deste mesmo diploma legal, devidamente ratificado pelo(a) Secretário Executivo do
Çonsórçio Púhtlco de §aúde da Microrregião de Tauá, aÇima indiçado.

CLAÚSULA SEGUNDA. DO OBJETO
2 1- A presente contrato tem por obleto a contratação de empresâ pârâ
^^^+^.-^ +^rm^ A^ -^+^-A^^;^ ^^*^ i^+^^F^^+^ /-l^^+^L/Lli i|Jl lr'ü dÇr ll!U UÇ ,ÇlÇllil lLldl, pc,! tg lr llüU,Cl tr(i UÉi]tlí í-]i 

,.JÇq::)(J

CLAUSULA TERCEIRA . DO VALOR
3 1- A CONTR.ATAI{TE aaçará ao{à) CONTRATAnníA} nela execucãç dn cbietc deste
contrato o valor global de R$
parcelas fixas, mensais e sucessivas, fio valor de R$

conforme oronosta de orecos. êm ãnexô.

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRTGAÇÕES OA CONTRATANTE
4.1- A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(a) todas as
condições necessárias ao pleno curnprimento das obrígações decorrentes do Tenno
Contratual, consoante estabelece a Lei ns 14.133, de 1o de abril de 2021;

t.
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4 2- Frscatizar e aocmpanhar a execuçãc dc cbjetc contratltai:

í
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4.3- Comunicar ao(à) CONTRATADO(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução do ohrjeto contratual. diligenciando nos casos que exigirern proviclências
cnrra*irrac.
'J1-' | Úlr lLi Ç i

4.4- Providenciar os pagamentos ao(à) CONTRATADO(a) à vista das Notas
Fisçais/Faturas devidamente atestac}as pelo Setor Çompetente.

cLÁusuLA QUTNTA - DAS OBRtcAçOrS On CONTRATADA
5.1- Executar o objeto do Contrato. de conformidade com as condições e prazos
estai:eiecidos neste proÇes§o. nc Termn *ontratual e na propfistã venç*d*ra;

5.2- Manter durante toda a execuÇâo do objeto contratual, em compatibilidade com as
otrrigações assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigielas na Lei
de t-.icitaçÕes;

5.3- Todas as despesas envolvidas na execução dos serviços, sobretudo, com
transporte, hosnedagem e alímentação. correrão inteira e exclusivamente por çonta
ei o{ a } Ç $NTP"A,TAD-*{A} ;

5.4- Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de
impedimentos fortuitos, çle nraneíra que não se prejudiquem o hom andamento e a boa
pr*stação dos serviçns;

5.5- Facilitar a ação da fiscaÍização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente,
os esclarecimentos que forem solicitados pelo{a} CONTRATANTE;

5.6- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados,
sendo que ao(à) CONTRATADO(a) não deverá, mesmo após o térmlno do Contrato,
sem consentimento prévio por escrito do(a) CONTRATANTE, íazer uso de quaisquer
documentos ou informações especificadas no parágrafo anteríor, a não ser para fins de
execução do Contrato;

5.7- Providenciar a imediata coreção das deficiências el ou irregularidades apontadas
pelo(a) CONTRATANTE;

5.8- Arcar com eventuais prejuÍzos causados ao(à) CONTRATANTE eiou terceiros,
provocados por ineficiência ou inegularidade cometida por seus empregados e/ou
prepostos envolvidos nâ êxecução do objeto contratual, inclusive, respondendo
pecuniariamente;

5.9- Fagar sêus ennpregados no prâzo previsto enrl feí, sendo tamhém de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam
sobre a prestaçâo dos serviços contratados, inclusive, as contribuiçôes previdenciárias
Íiseais e parafiscais, FGTS, PlS, emolumentos, segrJros de acidentes de trahalho, etc,
ficando excluída qualquer solidariedade do Consórcio Público de Saúde da Microrregião
de Tauá por eventuais autuaçÕes administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimpÍência do{a} CONTRATÂDü(A}, com refiêrência às suas obrigaçÕes, náo se
transfere o Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá;

5.í0- Disponibilizar, a qualquertempo, toda dacumentação referente ao pãgamento dos
tributos, seguros, encargos sociaís, trabalhistas e previdenciários relacionados com o
objeto do contrato;

A
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5.11- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na
Consolidaçáo das Leis do Trabalho e legislaçãCI pertinente.

CLÁUSULA SEXTA _ Do PRAzo DE uGÊNclA
6.1- O ÇCIntrato terá o prazo de vigência ate 31 de dezernbro de 202*, Çontados a pârtir
d* data rJ* emtssão da ordem de s*orviço, pÕdendCI ser or#n'CIqadCI nas cssos e forrnas
prevístos no art. 107, da Lei ne 14.133, de 1o de abril de 2021 .

tLÀu§L,LA §ÉfirúA - DA§ tüNürÇÕE§ DH pAGÁfifrEh'TO
7.1- Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscale Fatura
correspondente. A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Consorcio
Púbfico de §aúde da li"{i*rorregião de Tauá, qr-re atestará a execução do ohjeto
contratado;

7.2- Çasn a iatura seja apr"ovaciCI peir: üon*nrcio Fúbllco d* .SairqJe r.ia &flicrr:irr*ciár: d*
Tauá, o pagamento será efetuado até o 30o (trigésimo) dia apos o protocolo da Fatura
pelo(a) CONTRATADO(A).

GLAÚSULA OITAVA. DA FONTE DE RECURSOS
8.1- As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta, dos recursos
proprios do Corisorcio Público de §aúde da Micrcrreoiâo de Tauá. ao an"lparc cja
dotaçãoorçamentáriano-,elementodedespesano

tLÂu§uLA F,§úNÂ - üú REÂJU§T'ÃitfiENTg üE pftEÇü
9.1- Os preços somente poderão ser reajustados após o período de 12 (doze) meses, a
contar da data da apresentação das propostas, com base na variação percentual
actimuiaua no periodo sob anáiise. do {üP-M (ínciice Gei"ai eie Preçcs do fvSercaoo). cu
outro equivalente caso este venha a ser extinto ou substituído.

CLA*.}§I,'LA ÜÉÜifrTÂ * BA§ ÂLTERÂÇ$ES COTTftATUAi§
10.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais,
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25%
lvinte e cinco por cento) do valor inlcial atuaiizado do Ccntratc, na {or;-ia cja lei n-
14.133, de 1o de abril de 2A21.

tlÁu§ulA $ÉtififiÂ-pRrM§tRÂ - BÂ§ sÂfiÉÇüE§ Aüh§tr{r§?RÂT§vÂ,§
11.1- Pela inexecuçâo total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia
defesa, a Administração poderá aplicar ao(à) Contratado(a), as seguintes sanções:

a) Advertêncra.
b) Multas de:
b.i; lGii loez psr üenta, schíE o vaicr corirâraoo. em casc c€ íÉc..rsâ ca si-nptÊie
vencedora em assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) ciias úteis, contados da
data da notificação feita pelo(a) CONTRATANTE,
b.2; Ü.3Êlo itres oec;mcs por centoi por 'lia de atraso na +ecuçá':.Jos sÊÍyiÇüs, àiÊ a,

limite de 3ü (trinta) dias;
b.3) 2o/o (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato
* r*s*isã* d* pact*, * critéri* cta CSI'ITRÂTÂX{TE, er* Çãso de at:'as* t*,*s serviças
superior a 3ü (trintal dias.
b.4) O valor da rnulta referida nesta cláusula será descontada "ex-offício" do(a)
ÇO},:TRÂTAD*{A), mÊii;ante subiiação ã sei ef*tuada *m quaíquer fat*ra c}e ciéd;t*
em sêu Íavor que mantenha lunto à CüNTRATANTE, independente de irotitieação ou
interpelação judicial ou extrajudicial,
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c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimênto de contratâr
corn a Administração. pelCI prazo de até 02 idols) anos.
cl) Dec!aração cie rnictoneidadB para licitar *u contratar ccrn a ,ê.dr"n!ni*traçâo Flihlin*,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a
CONTRATANTE promova sua reabilitaÇão

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA REscISÃo
12"1- A rescisão contratual poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos termos do art. 138,
da Lei ns 14.133. de 10 de abri! de 2021:
L:) amigável. por"acoreln entre ãs pâfies. na f*rrna dos artigrs 137 e'i38 rja Lei n;
14.133, de 10 de abril de 2O21, mediante autorizaçáo escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a terrno no processo licitatorio. desde que haja
*onv*niência cla Àdnrinistracâr:,

12.2-Em caso de rescisão, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida
dos prejuízos regularnentares oCImprovâclos, quando CIs houver sofrido:

CLÁUSULA DÉcIMA.TERcEIRA . DAS DIsPoSIcoES FINAIS
13.1- Declaram as paúes que este Contrato corresponde à manifestaçãr: final. completa
* exclusiva, d* a*orda entre elas celebraCe,

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - Do FoRo
14 1- Fica eleit* c f*r* d* Ç*n'rarca de Tauá. par+ c+l"rheci,nent* das que*tÕ*s
;ei;;icnada: üor,t r prese,'rte Cc:rtretc qLrü nãu fcre:l resclvidos peics ;-.reios
administrativos.

E. ass!nn, tnteirarnent* acornacio* nas ciausulas e cnnrfiçÕes retro-estipl.llada* ãs p;-?rt-*§
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para quê surtam seus
jurídlcos e legais efeitos.

-Ce, _ de de 2O25

(Nome do Secretário Executivo)
Consórcio Público de $aúde da

hlÇicrorregião de Tauá
CONTRATANTE

TÊ§TÊMUNHAS:

CPF:

lrlome do Representante da Empresa
Nome da Empresa

E$ffiTRATÀ§Â

1 2_

l\,lc*ie
CPF:
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